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Resumo  
 
Durante anos, tem-se observado um grande desencontro de informações entre 
profissionais de várias áreas sobre a questão da diversidade e da inclusão de 
pessoas portadoras de necessidades especiais e sua inserção no mercado de 
trabalho. Busca-se neste trabalho, a igualdade entre pessoas portadoras de 
necessidades especiais e as demais pessoas em termos de direitos e 
dignidade de acordo com as leis impostas na Constituição Federal de 1988, 
identificando nas diferenças, todos os direitos que lhes são pertinentes. Para 
este trabalho analisou-se a percepção dos colaboradores em cargos não 
gerenciais numa instituição financeira de Três de Maio, sobre a diversidade e a 
inclusão de pessoas portadoras de necessidades especiais no ambiente 
organizacional. Para o respectivo trabalho utilizou-se dos métodos de 
abordagem quali-quantitativa e do método dedutivo, quanto aos métodos de 
procedimentos empregou-se o histórico, o monográfico ou estudo de caso, a 
pesquisa de campo, a pesquisa exploratória, a revisão bibliográfica e a 
pesquisa documental. Utilizou-se embasamento teórico sobre o que são 
deficiências, os tipos de deficiências, o que é diversidade, juntamente com o 
estudo da legislação vigente que auxiliaram no entendimento sobre o tema. Os 
questionários com perguntas fechadas e abertas possibilitaram a identificação 
da percepção dos colaboradores e do portador de necessidades especiais, 
sobre a diversidade e a inclusão de pessoas portadoras de necessidades 
especiais, contribuindo para evidenciar pontos de aperfeiçoamento para efetiva 
inclusão de pessoas portadoras de necessidades especiais e o esclarecimento 
sobre a diversidade. 
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